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APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL CONTRA
ASCENDENTE.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
ARGUIÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  EM
RAZÃO  DA  MATÉRIA.  PLEITO  DE  NULIDADE  DO
FEITO.  VARA  DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  E
FAMILIAR  CONTRA  A  MULHER.  COMPETÊNCIA
APENAS PARA OS CASOS DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO
(ART.  167  DA  LOJE). PREVALÊNCIA  DO  JUÍZO
COMUM. REJEIÇÃO. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA
DE  PROVAS  PARA  LASTREAR  O  DECRETO
CONDENATÓRIO.  AUTORIA COMPROVADA  NO
FIRME E COERENTE DEPOIMENTO TESTEMUNHAL.
VALIDADE.  MATERIALIDADE  EVIDENCIADA  PELO
LAUDO DE LESÃO CORPORAL. DESPROVIMENTO.

- A competência é do foro comum, e não do juízo especial da
Violência  Doméstica  e  Familiar  contra  a  Mulher  (LOJE,  art.
167), quando o delito de lesão corporal, em que pese cometido
no âmbito doméstico, se dá contra vítima do sexo masculino (in
casu, o genitor do autor do fato), não decorrendo, portanto, de
relação  subordinante  lastreada  no  gênero.  Questão  preliminar
que merece rejeição.

-  A tese  de  insuficiência  de  provas  não  prospera,  quando  as
evidências  colhidas  no  processo  são  contundentes  em
reconhecer  a  existência  do  delito  e  o  réu  como seu  autor.  O
laudo traumatológico,  a  representação criminal  firmada e  não
revogada pela vítima antes do seu falecimento e do protocolo da
denúncia,  somado  à firmeza  do  depoimento  testemunhal
produzido  em  juízo  e  ao  grau  de  parentesco  da  vítima  em
relação ao seu agressor, coadunam-se indelevelmente na direção
do apelado, conferindo-lhe a autoria e a materialidade do crime



previsto no art. 129, § 9º, do CP.

- Apelo a que se nega provimento.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação criminal interposta por Jenoir Nazareno
de Brito, em face da sentença de fls. 102/106, prolatada pelo Juiz de Direito da 2ª Vara
Regional de Mangabeira, nesta capital, Dr. Isaac Torres Trigueiro de Brito, nos autos da
ação penal acima numerada promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba,
que julgou procedente a denúncia para lhe condenar pela prática do crime de lesão
corporal cometida contra ascendente (art. 129, § 9º, do CP), aplicando uma pena
privativa de liberdade de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de detenção no regime aberto,
cuja suspensão não se operou por tratar-se de delito cometido com emprego de
violência.

Narra a denúncia que, no dia 01/09/2012, por volta das 23:30
horas, nesta capital, especificamente na residência da vítima, o acusado, ora apelante,
agrediu  seu genitor,  desferindo-lhe  um soco na  boca.  Relata,  ainda,  a  inicial  que  a
Polícia Militar fora acionada pela genitora do apelante, a senhora Maria Severina de
Brito, dirigindo-se ao local do crime e efetuando a prisão do réu em flagrante.

Irresignada,  a  defesa  interpôs  apelação  às  fls.  108.  Em suas
razões recursais (fls. 119/125), alega o apelante, em caráter preliminar, a incompetência
do juízo processante, aduzindo que a matéria tratada nos autos demanda a competência
de Justiça Especial (Vara de Violência Doméstica), que, por seu turno, prevalece sobre o
juízo comum. No mérito, argumentou que: as provas constantes nos autos não apontam
claramente a autoria do delito ao apelante, posto que são demasiadamente precárias, e
por tal razão, incapazes de sustentar um decreto condenatório, devendo, pois, o réu ser
absolvido, nos termos do art. 386, VI, do Código de Processo Penal.

Nas  contrarrazões  das  fls.  128/130,  a  Promotora  de  Justiça
pugnou  pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,  manutenção  da
sentença recorrida.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça estadual, através do
Procurador  Álvaro  Gadelha  Campos,  no  seu  parecer  das  fls.  134/136,  opinou  pela
rejeição da preliminar levantada pelo recorrente, e pelo desprovimento do apelo no seu
mérito.

É o relatório.

VOTO:



Conheço o recurso apelatório, eis que presentes os pressupostos
extrínsecos e intrínsecos para a admissibilidade.

Passo  à  análise  da  alegativa  preliminar  de  incompetência
absoluta do juízo comum, em detrimento do Foro Especial de Violência Doméstica e
Familiar Contra a Mulher, arguida nas razões recursais (fls. 120/121).

1. Da alegação de incompetência do juízo processante:

A questão processual em apreço não merece acolhida.

Como  se  pode  observar  perfunctoriamente,  a  própria
denominação  do  foro  especial  (Vara  de  Violência  Doméstica  e  Familiar  Contra  a
Mulher) caminha a destempo dos argumentos expendidos pelo apelante.

Ora, o art. 167, da Lei de Organização e Divisão Judiciárias do
Estado  da  Paraíba  (LOJE),  emprega  clareza  à  competência  do  foro  especial  de
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, estabelecendo:

Art. 167. Compete ao Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a
Mulher  o  processo,  o  julgamento  e  a  execução  das  causas  cíveis  e
criminais  decorrentes  da  prática  de  violência  doméstica  e  familiar
contra a mulher, nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de
2006, bem como o cumprimento de carta precatória relativa à matéria de sua
competência. (Destaque meu)

Por outro lado, e nos termos do art.  5º, da Lei nº 11.340/06,
constitui  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher  toda  espécie  de  agressão
baseada no  gênero,  isto  é,  na  condição  hipossuficiente  da  mulher,  que  lhe  cause
morte,  lesão,  sofrimento físico,  sexual  ou psicológico e dano moral ou patrimonial,
importando  em  violação  dos  direitos  humanos,  independente  da  habitualidade  da
agressão, senão vejamos:

Art. 5º - Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar
contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause
morte,  lesão,  sofrimento  físico,  sexual  ou  psicológico  e  dano  moral  ou
patrimonial: (Vide Lei complementar nº 150, de 2015)
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de
convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive
as esporadicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada
por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços
naturais, por afinidade ou por vontade expressa;
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou
tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.
Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem
de orientação sexual. (Destaques meus)

Desta  forma,  percebe-se  que  a  competência  da  Vara  de
Violência Doméstica e Familiar  Contra a Mulher  é determinada, na Justiça Estadual
Paraibana, necessariamente, pela concomitância de três pressupostos:

1 - que o crime a ser processado se dê no âmbito familiar;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp150.htm#art27vii


2 - que a vítima seja mulher; e

3  - que  o  delito  guarde  relação  direta com  a  posição  de
inferioridade histórica e culturalmente atribuída a esta.

O caso dos autos não guarda, portanto, relação com as hipóteses
supra elencadas, devendo o processo tramitar perante o juízo comum.

Em que pese haja entre o agente e a vítima relação familiar e até
mesmo  aparente  vulnerabilidade  desta  última,  não  se  vislumbra,  no  crime  que  se
processa, contexto de violência de gênero, por se tratar a vítima de pessoa do sexo
masculino.

Neste esteio, rejeito a preliminar de incompetência arguida pelo
apelante, passando à análise do mérito.

2. Da alegação de insuficiência de provas sobre a materialidade e a autoria do
delito

No mérito,  a  presente  insurreição  assevera  que  as  provas  de
materialidade do delito e da autoria do apelante são insuficientes e incapazes, portanto,
de renderem ensejo a um decreto condenatório.

Deduzo, porém, que este argumento não pode prosperar.

O tipo previsto no art. 129, § 9º do Código Penal trata da forma
qualificada de lesão corporal, considerando-se o contexto em que é praticada (relação
doméstica, de coabitação ou hospitalidade), transportando a seguinte descrição:

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
Pena – detenção, de três meses Ofender a integridade a um ano.
(...)
§  9º Se  a  lesão  for  praticada  contra  ascendente,  descendente,  irmão,
cônjuge  ou  companheiro,  ou  com quem conviva  ou  tenha  convivido,  ou,
ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de
hospitalidade:
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Destaques meus)

Na hipótese dos autos, a condenação do apelante pelo crime em
tela  pressupõe  a  prova  da  coexistência  de  três  elementos,  a  saber:  a  materialidade
(ocorrência do delito), a autoria imputável ao acusado e a relação de parentesco entre o
agressor e a vítima (relação doméstica).

Do  cotejo  entre  as  provas  produzidas  nos  autos,  não  restam
dúvidas acerca da compatibilidade da conduta do increpado com a sobredita prescrição
legal.

Sob o aspecto da materialidade, percebo que o crime existiu e
está devidamente comprovado através do Boletim de Ocorrência de fl. 5, do Termo de
Representação  de  fl.  6  e  do  laudo  traumatológico  de  fl.  09,  documentos  cujas
legitimidades não foram impugnadas pelo apelante em momento algum nos autos.



O  grau  de  parentesco  existente  entre  a  vítima  e  o  agressor
também resta patenteado, ex vi do expediente de fl. 5.

Relativamente  à  autoria,  e  em  sede  de  secundário  juízo
valorativo das provas encartadas nesta  Ação Criminal,  visualizo elementos  nítidos a
demonstrar  quantum satis a ocorrência do delito tipificado no artigo 129 do Código
Penal.

De início, é de se observar que a vítima José Tadeu Antão de
Brito  faleceu  em 18/11/2012  (fl.  82),  quando  ainda  lhe  era  possível  retratar-se  da
representação criminal firmada na fl. 6, posto que a denúncia somente fora oferecida em
14/12/2012. Podia, mas não o fez.

Tem-se, portanto, que a representação de fl. 06, irretratável com
o protocolo da inicial acusatória, reputa-se válida e legítima tanto como condição de
procedibilidade da ação penal, quanto como indício de autoria do crime, imputável, in
casu, ao apelante.

Demais disso, o depoimento da única testemunha do processo, o
Policial Militar Leandro Régis de Souza, é por demais claro e coerente, coadunando-se
integralmente com o conteúdo da representação criminal e da denúncia, conforme se
pode observar da transcrição abaixo efetuada:

“Promotora de Justiça: O que o senhor sabe a respeito desses fatos?
Testemunha: O que eu lembro é que nós havíamos, estávamos saindo de
outra ocorrência, (…) quando fomos acionados por um popular na rua, acho
que era vizinho, que estava havendo conflito na família, e ao adentrarmos na
residência,  percebemos  que  havia  um  senhor,  o  mesmo  inclusive  era
diabético,  com as  duas  pernas  amputadas e  deficiente visual.  E o mesmo
apresentava um ferimento na boca, decorrente de um soco, que segundo os
familiares, inclusive a mãe, foi o próprio filho que desferiu esse golpe contra
o mesmo.
Promotora de Justiça: O senhor sabe dizer o motivo pelo qual ele desferiu
esse golpe?
Testemunha: Segundo a mãe, ela disse que o acusado estava sujo e drogado,
não  sei  que tipo de droga  ele utilizava,  e  estava querendo que  a filha se
deitasse com ele, fosse dormir com ele, era uma criança, acho, acredito que
de 10 anos, e a mãe não estava permitindo aquele absurdo, pelo fato dele
estar sujo. Então ele se revoltou contra a família, vindo a agredir, inclusive a
também empurrar a própria mãe.
Promotora de Justiça: O senhor viu hematoma na vítima?
Testemunha: Sim, o pai apresentava um sangramento na boca, decorrente de
um soco.
Promotora de Justiça: E ele reagiu à prisão?
Testemunha: Não, não, ele estava bastante alterado, mas não houve reação.
Promotora de Justiça: O senhor o conhecia?
Testemunha: Não, nunca o vi.
Promotora de Justiça: Sem mais perguntas.
Magistrado: Dada a palavra à defesa.
Defensor do acusado: Sem mais perguntas, Excelência”.

Compulsando os autos, percebo que a irresignação do apelado
se fundamenta, basicamente, nas declarações da informante Maria Severina de Brito
(genitora do apelante),  que, por seu turno, não foram satisfatórias na elucidação da
verdade.



O depoimento prestado pela informante, além de não possuir
força probante em face da notória ausência de imparcialidade da mesma (que é genitora
do  réu),  mostrou-se  controverso  e  duvidoso.  A sua  participação  em  juízo  se  deu,
deliberadamente, no afã de defender seu filho da acusação que sobre ele pesa nos autos.
Suas  declarações  contradisseram  não  somente  aquelas  prestadas  pela  testemunha
ouvida em juízo, como também colidiram frontalmente com as informações contidas no
Relatório de Ocorrência Policial lavrado às fls. 11/12.

Como é  cediço,  o  legislador  processual  optou por  desonerar
certas pessoas do dever de colaborar com a Justiça na apuração da ocorrência de certos
delitos,  reconhecendo o vínculo de lealdade mais  intenso que existe no âmbito das
relações humanas de caráter familiar.

Nesse azo, valeu-se da melhor técnica o magistrado Isaac Torres
Trigueiro, que, ao prolatar sentença, optou por desconsiderar as alegações constantes do
depoimento  da  informante,  atribuindo  valor  probante  tão  somente  às  declarações
prestadas  pela  testemunha,  agindo  assim  no  exercício  do  seu  livre  convencimento
motivado, consagrado pelo artigo 155 do CPP:

Art.  155.  O  juiz  formará  sua  convicção  pela  livre  apreciação  da  prova
produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão
exclusivamente  nos  elementos  informativos  colhidos  na  investigação,
ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. (redação dada
pela Lei nº 11.690, de 2008)

Desta  feita,  encontrando-se  a  Ação  Penal  lastreada  de
evidências  satisfatoriamente  elucidativas  e  convencíveis  acerca  da  materialidade  e
autoria delitiva,  não vislumbro meios de cassar o julgamento impugnado, devendo-se
manter hígida, na sua integralidade, a sentença que decidiu pela condenação de Jenoir
Nazareno de Brito nas sanções do artigo 129, § 9º, do Código Penal Brasileiro.

Ante o exposto, e em harmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO ao apelo.

Não  havendo  recurso  especial  ou  extraordinário,
encaminhem-se os autos ao juízo de origem para a execução definitiva. Caso haja,
expeça-se guia de execução provisória,  antes do encaminhamento do processo à
Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, relator, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel



Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 25 de abril de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


